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oalosm oa Licrracãhz sEcaE':aa1a os Eoucação E cu Lrolm rseooci:

oa1EToz contratação oE PREsTa‹;ƒ›.o oE sfiarlcos oE Locacao DE vEícu1.o 'neo Porutaa,
rasa Fuzaa ã oisrosíição oa sacaetaala os Eotlcação E cu|:ru1"o'-. aos sEE¬.u1;os INERENTES
as Escotns oa aeorš nonlcleat os Ensaio oEsTE Murocíeio, Em '»ns'ruoE oo Pnocesso
rnarassaoo os Pssoão Pnesanclal, Ns. Pe-oo1;2o1e-seouc.

Dá IUSTIFIEÀTIVÀ

.Fi contratação advin _a deste Termo de Referência encontra justificativa na necessidade da
contratação de locaçã ` de veículos tipo popular a ser utilizado pela Secretaria de Educação e Cultura
da Prefeitura Municirlzl de lbaretarna. quer que seja nos deslocamentos diários de funcionários ou
na r.~restai;ão de serviçiíis inerentes às escolas da rede municipal de ensino deste municipio.

Hntenidendo. que o mdnicipio não dispõe de frota propria de veiculos para suprir tais necessidades.
a administmcão recorre-se a terceirização destes serviços. por meio de procedimento lioitatdrio onde
se busque uma proposta que melhor atenda ãs necessidades da administração municipal, dentro dos
principios da iegalidaiie para a execução dos serviços e segurança de seus usuários.

_ I
DAS ESFECIFIEÀÇÚET

Lote único
em Esriâciricacoesoovelcuto ' sr-:ooo | QTF" ““'"E“5"""' “'““"“'°B*“"I

'T , __ _ Ê E vagas esnmoo Esrmaoo .
V no-nm |- ¬con roreocm inlna os tono cnanoruioas. na ou na
| 1=oa'rzo;.-:o=n ea cosolenosàoo. omeçao HlovatitlcaEgon r:.|=;'raacrt som mrmoaoe rasa raànsroarâaI
, ro rassamâlnos atas: oo nofroslszrà. gl oasolaoi

Eron .neoon com seo os ràasicâcao nao lsrealoe
| rt zsns. 1:síot_1Lo rasa Fiona a oisrosloño
I ui :s|NTEaal_rr1~m.iEsTe roultomsrsaosn Lwnei nos -:n 12 z.uzr.Es 2›iss1.sE
. seiwicos a seaan rassraoos |o aro a sensata nos DE

1~íl1U=1›'~tJ~fl E flllLTl.H=a.  uumH&

| EU .'HBfl5'IT"‹|"'I:.L FÚEI. EÚHTP.

| DESTEnomtzirzo. rc _ se rneço nessas - noroalsrà E
` ' os

Eonrniarârit sssuao rotas. manutenção E
__ r-Eras Pon 'nt os cotrrimràoai. | _ lt| _ aí
REFERENCIÊL DDS EREÇICIS

Ds preços de reierënizia foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Mon i-:ipio ile lharetarnaƒfifi. anexadas aos autos deste processo.

oa rtsouflação E oa soaconralrração contestam..

os F1scaL1e.açÃo

fi Íiscaiização do coritrato dar-se-á nos termos do art. Ei? da Lei Federal 8.565 de N93, será designado
:-epresentrmto para acompanhar e fiscaliaar a entrega dos henseƒoe serviços. anotando em registro
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proprio todas as ocorrencias relacionadas a execução e determinando .o que for necessãrt 
regularização de falhas ott defeitos oiisetvados.I
.fl fiscalização não exclui pem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros. por
qualquer irregularidad ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios -redlbitorlos, e, na
ocorrência desta, não irãpiica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o Trt. 'Fil da Lei Federal ni' El.EioE,›'*lí-l e suas alterações

fl representante da administração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminlipndo os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

oa suacon'rna'raçA=
li suiocontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária
perante a Contratante.

as subcoumtaçães po entura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.

ri Proponente veucedrira da licitação, podera suticontratar os serviços, obleto deste certame, até o
limite admitido pela administração. com a anuência previa da Gestora do Contrato. e em pleno
cumprimento do art. 'FE da Lei 8.66683 .e suas alterações;

Pião poderã ser subcotltratada empresa que tenha participado do processo licitatório-e que tenha sido
considerada inabilitado.

ft empresa sul:1co|itra'f:ada deverá apresentar pat rimdnio liquido exigido da Contratada Principal e
apresentar os documentos a seguir relacionados:

A Contratada deverii solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de lbaretatna os pedidos de
subcontratação. com ps quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos nestes itens;

Qualquer suiicontratitção somente sera possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal de
lbaretama. que exigiria contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante
a apresentação de tddos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura
Mttnlcipal de lbareta.:rna.

tia solicitação previita no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única
responsavel por tod s os serviços executados pela Subcontratrada. pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos o demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.

Li contrato ilrmado porre a Contratada ea Subcontratada sera apresentado a Prefeitura Municipal de
Ibaretama, que podjrã objetar relativamente as cláusulas que possam vir em seu desfavor ou enseiar
responsabilidades encargos de qualquer natureza.

Neste contrato devil-:fi estar expresso que a empresa CÚlil'i'RA'l`P.£LPt ri a única responsavel por todos
os serviços executaiias pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os
demais eventos que envolvam o obieto proposto' desta licitação.

Em hipotese neni',Iuma haverá relacionamento contratual ou legal da CiI|iilTRl'i'i'£tN'i'E com os
subcontratados.
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com vantagens para a Fcfefeituia Municipal de ibaretama. na continuidade do Contrate. podendo ser
alterado. exceto no tocarfte ao seu objeto.

ii. Contratada não tem dišreito subjetivo ã prorrogação contrabial.

Ú contrato nao poderá sjar prorrogado quando:

Pi Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo HT. inciso lli. da bjâi n° 8.666. de 1993. ou teoiia sido declarada inidonea para licitar ou contratar
com a Fidministração P1Í]d1lica. enquanto perdurarem os efeitos:

P. Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

P. Contratada não concdrdar com a eliminação. do valor do contrato. .dos custos lixos ou variáveis não
renováveis que já tenhfiim sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação:

ii. prorrogação de contišato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.|
DO REJi]i.I5TAMENTCj DE PREÇOS E DD REEQUi1.lBRiD ECÚNÊMICD FINANCEIRD

Sera admitido oreajuste dos preços dos serviços co ntinuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a 12 [doze] meses, desde que observado o lnterregno minimo de U1 tum] ano, mediante a
aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [IPCA] eƒou o- disposto na Lei ni'
a.úss¡as. za. ss. §1s.l
CI interregno minimo de 1 [um] ano será contado:

a. Para o primeiro reajpste: a partir da datalimite para-apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes dibsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrjdo ou precioso.

D praao' para a Cori tratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 [um] ano. ou na data
do encerramento da ffigãncia do contrato. caso não haja prorrogação.

Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente. dentro do prazo acima lixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.

Se a vigência do contiato tiver sido prorrogada. novo reajuste so poderá ser pleiteado apos o decurso
de novo interregno minimo de D1 {um] ano. contado na forma prevista neste Edital.

Caso, na data da prdrrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo ludice de reajuste
adotado, a Contratagla deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste. a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice. sob pena
de preclusãü. I

(ls novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigãncias iniciadas observando-se o
seguinte: '
a. dz partir da data etfn que se completou o cômputo do interregno minimo de U1 [urnj ano;
b. Em data futura, esde. que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dosliproximos reajustes futuros;

|
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il. decisão sobre o pedidd de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 311] ltrinta) dias. contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
Ds reajustes serão forrdalizados por meio de apostilamento. exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual. çaso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

Quaisquer tributos ou eilicargos legais criados. alterados ou extintos. bem como a superveniãncia de
disposições legais. ou pa hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis .ou previsíveis, porem de
conseqüências incalcuiãgveis ou impeditivos da execução do ajustado. ocorridos apos a apresentação
da proposta. de compiovada repercussão nos preços contratados. implicarão a revisão destes
objetivando a manutenéão do equilibrio econômico-financeiro inicial do Contrato. em conformidade
com o art. 55. parãgrafoí ll, alínea "d" da Lei nš Ei.6I5fi}'93.

na ros.:-ot os rnonaticuro
CI prazo para pagamentp será de até 3ii [trinta]_ dias. contados a partir da data da apresentação da liiota
Fiscal,-*Fatura pela Contratada

CI pagamento somente 'será efetuado apos o'“atesto". pelo servidor competente. da Nota Fiscal ,Y Fatura
apresentada pela Contratada. que conterá o detalhamento dos serviços executados.l

O "ateste" fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal,¡Fatura apresentada pela
Contratada com os ser+fiços efetivamente prestados.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscalfi'-`atura ou dos documentos pertinentes il contratação.
ou..ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa. o pagamento ficarã pendente até que.a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-à
apos a comprovação regularização da situação. não acarretando qualquer ñnus para a Contratante.

Sera efetuada a retenção ou giosa no pagamento. proporcional à irregularidade verificada. sem
prejuizo das sançães dlabiveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;|
Deixou de executar asi atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade minima exigida;

dotes do pagamentoga Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada. devendo o resultado ser impresso. autenticado e juntado ao. processo de
pagamento.

Ci pagamento será eetuado por meio de Clrdem Bancária de Credito. mediante deposito em conta
con*ente. na agência estabelecimento bancário indicado pela Contratada. ou por outro meio previsto
na legislação vigente;

Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
paga mento.

ii. Contratante não se responsabilizará. por quaiq uerclespesa que venha a ser efetuada peia Contratada.
que porvenmra não gtenba sido acordada no contrato.|
DAE INFFJLÇDES E 5.i5i.l'IiÇ[l=E5 P«DlIIINI5TR.i\1'I`lJl\5

Comete infração adpiinistrativa. nos terrnos da Lei ng 1ii.52tl. de 2i]ii2. a licitanteƒiftdjudicatãfla que.
no decorrer da licitação:

div. João de Almeida. 591 -Centro - CEP ii3.Í*J'l"i]-fllill - lba reiama. - CE.
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1. Não assinar o contrato.' quando convocada dentro do prazo de validade da proposta.
2. apresentar documentdção falsa:
3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame:
4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
S. [Iomportar-se de modd inidõneo;
E. Corn eter fraude fiscal:
`?. Fiaer declaração falsas
EI. Enseiar o retardamenio da execução do certame.

A licitante3'ndiudicata riá que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior Ficará
sujeita. sem preiuiao da iesponsabilidade civil e criminai. às seguintes sanções:
a. Multa de até 921% [ded por cento] sobre o valor estimado do[s} itein{s} pre]udicado[s] pela conduta
do licitante; `
b. impedimento de iicita%r e de contratar com a .Pidministração Pública. pelo prazo de até cinco anos;

ii penaiidade de multa pode ser apiicada cu mulaüvamente com as demais sanções.

As infrações e sanções qeiativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Te rmo
de Referência.

iii aplicação de qualqtsler das penaiidades previstas realizar-se-á ern processo administrativo que
assegurará o contraditprio e a ampla defesa. observando-se o procedimento previsto na Lei n'-1 8.666,
de 1993. '

A autoridade cornpeteiite. ria aplicação das sanções, ievará em consideração a gravidade da conduta
do infrator. o caráter Fducativo da pena. bem como o dano causado ã administração. observado o
princípio da proporcioiuaiid ade.

as multas serão recoliiidas em favor da Contratante. no prazo maximo de iü [dec} dias. a contar da
data do recebimento pa comunicação enviada peia autoridade competente. ou. quando for o caso.
inscritas na Dívida ativa e cobradas iudicialrnente.

as sanções aqui previfatas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso das
multas. cumulativamente. sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

na assclsao conraiiruat

A Prefeitura Municipiii de lbaretama poderá rescindir o contrato. independentemente de quaiquer
interpelação iudicial bu extrajudicial se a contratada:
a] Deixar de iniciar] os serviços por periodo superior 'a 15 iquinze] dias. contados a partir do
recebimento da ordein de inicio dos serviços;
h] Executar os servicios em desacordo com as especificações exigidas;
c} Não cumprir ou cuimprir irreguiarrnente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d] Cometer reiteradds erros na execução dos serviços;
e] Eeder ou transfedr. no todo ou em parte. a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante; .
U Entrar em concordata. falõnciaou dissoluçao..ou recair no processo-de insolvência sobre quaiquer
de seus dirigentes. '
Deciaradaa rescisãd contratual em decorrência de quaiquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada receber!! exclusivamente oz pagamento dos serviços executados e recebido. deduzido -o
vaior correspondenle às muitas porventura existentes.
Não caberá a contratada iiideiiiaação de quaiquer especie seja a que titulo for. se o contrato vier a ser
rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
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independentemente do dglsposto nesta cláusula. o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da-_-'“'
Prefeitura Municipal 'del lbaretatna. a qualquer epoca. sem que _caiba a contratada o- direito de
reclamação ou indenização a qualquer título. garantindo-lhe apenas. o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.
amigável. por acordo eritre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente. reduzida a derme no processo llcltatorlo. desde que haja conveniência da administração;
Em caso de rescisão prriista nos incisos lili e Kiill do art. 'Fil da Lei ni* fi.ãõfi¡'ET.i. sem que haja culpa
do CÚNTRATADG. sera _ ta ressarclda dos prejuízos regulamentares comprovados. quando os houver
sofrido. `
Os procedimentos de rericisão contratual. tanto amigáveis. como os determinados por ano unilateral da
Contratante. serão fornjalmente motivados. assegurado contraditório e a ampla defesa. mediante
prévia e comprovada intíimação da interessada para que. se odeseiar. apresente defesa no prazo de Iii
[dez] dias úteis. contadps de seu recebimento e. na hipotese de desistir da defesa. interpor recurso
hierárquico no prazo tie E5 [cinco] dias úteis. contados da intimação comprovada da decisão
rescisoria.

1 z. .-

DOS DDEU MENTOS Dil HJKBILITÉÇJEÚ PESSDÊL IU EIDICÀ

Ds PRUPDNENTES deverão apresentar no Envelope n.i'~2 - "Documentos de Habilitação". que
demonstrem atendimeãito as er-dgências que são indicadas a seguir:

lleclaração expressa. sl b as penalidades cabiveis. afirmando a inexistência de fatos lmpeditivos para
sua habiiitaçãoneste c rtame. garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrên cias posteriores.

Declaração de que a empresa não mantem em seus quadros funcionais menores de 18 fdezoito] anos
em trabalho noturno. insalubre. perigoso ou penoso. e menores de 14 {quatol-ze] anos. em qualquer
trabalho. salvo na condição de aprendiz. nos termos do inciso lfillilll do art. 'F9 da Constituição Federal.

apresentar Declaração de inexistência de ifinculo empregatício com o Município de lbaretama dois)
socio[s] ejou proprielprio da empresa.

Caso na autentlcaçãq conste expressamente que a mesma se refere ao verso e ao anverso do
documento. a exigência referente ã autenticação de todas as faces do documento ñca sem validade.

Caso o documento apresentado seia expedido por instituição que legalmente e com regularidade
permita a sua emissão e consulta pela internet. o Pregoeiro poderá verificar a autenticidade deste
através de consulta iqnto ao respectivo site.|
Demonstrar a compatibilidade dos seus obietivos sociais com o obieto da licitação. podendo ser
atraves do CRC - Cerfiificado de Registro Cadastral. emitido pela i'-'refeitura Municipal.

tl Certiiicado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura ii-iunicipal de lbaretama. que substituirá os documentos referentes ás
habilitações juridicae Iiscal. exceto os documentos enumerados nos incisos iii e iii do art 29 da Lei ni'
FI.oEl£i_.¡93. desde que. quando da verificação pelo pregoeiro. seja constatado que -a documentação
exigida esteia deviiziamente regular. dentro do prazo do validade previsto para este certame e
disponivel no arqui e controles do competente cadastro.

ai nasnrraçao inaiorca
a.1} ELEGISTRÚ Ci}l¶iElitCLIi.L. no caso de empresa. no registro público de empresa.mercantiI da junta
Comercial: devendo¡ no caso da licitante ser a sucursal. filial ou agência. apresentar o registro da Iunta
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'e.i'l] No caso de einpresašrecem-construida (lia menos de i}1 ano). devera ser apresentado o halanéâüflhúk
de abertura acompanhafido das termos de abertura devidamente registrada na [anta Comercial.
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrada no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
hai cairrioão oeoaflva oe Fatizncia eo conconaata expedida pela zzimrilzioúúr, ao
distriimido res. se far a caso. da sede da pessoa juridica.
há] CERTIDÃD 51IiIFLlFICiiDA, emitida' pela lunta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não aoterioria HD [trinta] dias da data da licitação.
i:.i'] CERTIDÃD ESPECÍFICA [com todas as alterações e movinientacñes da empresa). emitida pela
iunta Comercial da sedei da empresa licitante. com data de emissão não anterior a 3D {trinta¬,i dias da
data da licitação.

I] No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll] No caso de cooperativa, esta dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.5" acima.

ci aaooiaiuoiioe Fiscal.
c.1] CARTÃD l~i.FiClDNi›'i.j. DE PESSDi*i IURÍDICÀ - CN Pl:
c.2} FRDWII DE INSCRIÇÃÚ iunto ã Fazenda Estadual ao Municipal ou documento de isenção:
c.3] PRDWI DE REGUEARIDADE Piiflifli Cüivi AS Fii'2.'ENDiiS FEDERÀL. E5Ti'iDUáL E MUNICIPAL da
sede ou filial do licitante. expedidas pelas drgãos abaixo reiacionados e dentro das seus periodos de
validade. devendo as rdesrnos apresentarem

11 cearioño coaiunim nsoaiwa oe oearros n.eLa'rivos À Tniauros eeoeaais E A oivioa
ariva ea UN tao. p
If] CERTIDÃO QiJA.N'Ii_'D Ã DÍIIIDA .PLTIVA DO ESTÀDD, DU EQUIILÃLENTE. I1EFEREN'['E .ED ICMS,
EXPEDIIÍM PELE SECl{E'TA.RIifi De FPz1.'EI~IDiIi DD ESTADÚ:
Ill] CERTIDÃD NEGAf`I'i'ifii DE DÉBITDS 1*‹'lIJNlCIIfAiS, DU EQUlWiLENE. EKPEDIDPL PELÚ SETUR
CDMPETENTE DD Mli,l“IiiIlFiü Dri SEDE DD DDMICILID DD LlCi'i`J'iI~lTE-

cel] CEll'i`IFICñDü REGIILÀRIDFLDE DE SITUAÇÃD [CRF] DU E{1Uii:'iiLENTE, perante o Gestor da
Funda de Garantia pol' Tempo de Serviço [F{i'i`S}. da jurisdição da sede oo filiai da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNF! cam os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade iiscal.
c.5] Prova de situaçãe regular fiscal perante a I-'aaenda Nacional [CERTIDÃO NEGATWA DE [JÊEiTü5
FEIATIEDS .PLUS TRIEUTUS FEDERMS I'-`. À DIIJIDÀ i'iTliHi De LlI~iIÃ(}], alterada pela portaria conjunta
ilFE¡'PCFi'~i ng i.'?51 de i]2¡' 1ü,i'2ii 14; encontrada na site: portconjuntaitFBPCFN1EE12I]14.l1.tni.
ea) ceaviaiio aeoiirriva na oeerros Taaeatnisras (caem. ea iimaaiçaa ea sede ou alia ea
licitante, devendo oirnesmo ter igualdade de CNP] com as demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.?] .-“iivará emitida pfelo orgão competente Uilvará de Funcionamento);
c.E] Ds documentos referentes à regularidade fiscai deverão apresentar  fl
ressalvaodo-se aquele que o praprio orgão emissor declara exp ressamente no referido documento que
ele e valida para todos as estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
cíi] Caso haia documentos redigidos em idioma estrangeira. os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versãoem portugues firmada por tradutor juramentado.
c.1[i] Its certidizies de comprovação de regularidade, exigidas neste edital. que não apresentarem
expressamente o sell periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos
adatflde aeeceacaalaseflaiae.
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oi aoiutricacão tecnica
d.1] apresentar pelo melnos ill [umfi atestado fornecido por pessoa juridica de direita Público ou
Particulancomprovandti aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação. acompanhado do respectiva Contrato.

ei oentais oocurueirros uecsssiinios nana eaanrriiçao
ei] apresentar memorial fotografico Sede da empresa [fachada e partes internas) e algum
documento de água. lua. telefone. outros. que comprove o funcionamento da empresaa participante
do certame.
e.l.1] ii comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa. não
serão aceitos docomeniios de. comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa fisica. mesmas eštas sendo socio [sj e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Estes documentos [originais ou copias] deverão ser entregues fora dos
envelopes. para que possam ser analisados no inicio dos trabalhos. antes da abertura dos envelopes
"Propostas de Preços". Rio caso de copias. deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por
servidor integrante da Equipe de apoio. ã vista do original; 
 Ianterior aaheisura de m a@mo aaute.ee`c1daderle
doauiasafliz
Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documenta de que trata os itens anteriores.
sujeitar-se-ii às penalidades previstas na legislação.

F1 
l.1j Prova de inscriçãoj no Cadastro de Pessoas Físicas {CPF];
f.2} Cópia da Cédula de Identidade (RG):
E3] Comprovante de Residencia:
f.4] Comprovante de regularidade perante a fazenda Municipal Uvlunicipio de origem do Licitantej;
f.5} Prova de situação; regular fiscal perante a Fazenda Nacional [CElt'l'lD.5.D 1\lEG.fli'i'i'v'Fi DE DÉBITD5
`flELi'-iTl'v*D5 EDS TRIISÍIJTÚS FEDERAIS E À DIIFIDP. ATIW. Dn UNIÃO). alterada pela portaria conjunta
f‹LFE.i'P.GFl'l nl! 1.i'51 die fI2,f lilƒllll-'l: encontrada no site: portconjuntaRFBPCFN lE212ill4;l1trn.
f.fi} CERTIDÃD N EGATIVÀ DE DÊEITDS 'l`i¬'oiEiliLHlS'i`liS [CNET] da licitante.
f.?] Declaração expressa. sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos
para sua habilitação ineste certame. garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de infonnar
acerca de ocorrências posteriores.
`f.E] Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o inciso
lfl'§Jllli.'art. 'F'-* da Conlstituição Federal.
f.9} apresentar Declinação de Inexistência de lfinculo ernpregaticio com o Municipio de lbaretarna.
f.1ilj apresentar peil: menos ill [urnj Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular. comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação. acompanhado do respectivo Contrato.

Parágrafo Primelrp: Estes documentos [originais ou copiasj deverão ser entregues fora dos
envelopes. para quegpossam ser analisados no inicio dos trabalhos. antes da abertura dos envelopes
“Propostas de Preços". No caso de copias. deverão ser autenticadas por tabelião. pelo Pregoeiro ou por
servidor integrante lda Equipe de Apoio. ii vista do original; nüãfiiãfiflüfilffitä auf mullzadojté o
ídtíiteiL‹lia_úii! anterlte .aam_mrmase 
dncuniselish '

F ~I“ ~Ê _ 4- I* _ É ~F E «I AÚ Í. "I*_ ‹I_ AI AI* 'F ‹-_ É `-' __ ~I. J* -7 '__ 'I. AI AI fAfiv. Jolie de Almeida. 591 -Centro' - CEP ii3.il'lll-Illlvll - lbart-to me - CE
CNP.I: 23=.=l4~l.i5ll'llll}l}{lI-3ll

Ê.-



GÚVERNÚ MUNICÍPAL DE 1B!tRETi\M#L -
í -. ‹-_ -_ I. É '_.: '-. I É I; É '__ m- '__ I ' f '_* I* - -_ _ '__ '- f

Qttâifinaglgem \?¬ Urznoi"
'Ê

_ _ ~ - arm
Parágrafo Segundo: Quem prestar deciaraçao falsa no documento de que trata os itens anteriores,--“X
sujeitar-se-ã às penalidades previstas na legislação.

Dá FEMJDE E BA EÚRRPP ÇAD

as licitantes devem obsdnrar e a contratada deve observar e fazer obsewar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
iicitação. de contrataçziioie de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-
se as seguintes praticas: |

a] "prática corrupta": oferecer. dar, receber ou soiicitar. direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o obietivo de infludnciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "prática frauduienta"1: a falsificação ou omissão dos fatos, com o obietivo de influenciar o processo
de licitação ou de execušão de contrato:
c] "prática conluiada": èsquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais iicitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do drgao licitador. visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
d} "pratica coe1¬citiva":fcausar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade. visando influenciar sua participação em um processo Licitatório ou afetar a execução
do contrato. '
ei "pratica obstrutiva":
[1] destruir, falsificar; alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer deciaraçoes falsas aos
representantes do organismo financeiro muffiiateral, com o obierivo de impedir materialmente a
apuração de aiegaçíieside préilzica prevmta neste subitem:
[2] atos cuia intençãoiseia impedir materiaimente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multiiateral promove-ršiospeção,

Na hipotese de finantgiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro muitilateral, mediante
adiantamento ou reenibolso, este organismo impura sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em ouaiquer momento, constatar o
envolvimento da empresa. diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas. conluiaiias, coerciiivas ou ohstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.

Considerando os proéadsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e Lautorisar que, na hipotese de o contrato vir a ser Financiada. em parte ou
integralmente, por forganismo financeiro muitilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro efou pessoas por eie formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução dp contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e ã execução
do contrato.

ii contratante, garantida a previa defesa, apilcará as sanções administrativas pertinentes. previstas em
lei, se comprovar o ienvoivimento .de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corr uptas, fçaudule ntas, conluiadas ou coerciti vas, no 'decorrer da licitação ou na execução do
contrato ñnanciado por organismo financeiro muitilaneral. sem preiuizo das demais medidas
administrativas, crirpinais e cíveis.

'-tuo ÍÂÍÉÊÍI *' ~ Zózme of Ofans wet ifífis os Pauta C' /“tá
s casrásis os souotçiio s cucruioi

FREFEITURÉ MUHTCIPPLL DE IBARETAMA
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ANEXO II

MINUTPL DE CONTRATO

cotrrmrro nt. _____.____ contento os Pxssrsczío os sexvicos Que entes si
csteeaavl, os ou Lsoo a reereiruioi nunicirat os
iaassrsso. s, oo ourao cano. . Paes o
riu nos este se osctaea.

Fi Pi1EFElT_lJP.a MUNIEIPÀL DE lB.aRETiflilvlz'i. pessoa juridica de direito público interno, com sede a Rua_. Centro, lbaretama, Ceara, inscrita no. CNPj,z"l'~'lF sob o nã
` , neste ato representado peloja] Sr.[a] __________. portadorja] do CPF nã.

, doravanlce denominado de CDNTRAT.nNTE e, do outro lado, a empresaƒpessoa fisica
__________.. çom sedeƒresidência ã __________. inscrita no CNFLFCPF sob o nã.
_________.representada por . portador[a] CPF nã. _________.-ao fim

assinado, doravante dienominada de COlliTRATàDäz, de acordo com o Edital de PREGÃO PilE5El*lClP.L hlã.
, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nã. B.l5E6¡'93, de 21 de junho de 1993

e suas alterações pošteriores, a Lei Federal nã iü,52ll)'l.l2, de 1? de julho de EDGE, sujeitando-se os
contratantes às suas dormas e as cláusulas e condiçoes a seguir ajustadas:

ctiiosots r-mienten - os runoanearaçao Lssm.
1.1 - CI presente Contrato tem como fundamento o Processo de _ _ Nã. _, de _ ,
devidamente homoldgado por e a proposta da CDT~FI'IUiT.ii.Dfii, pelas disposiçoes da Lei Federal
nã 1íl.'ã2D, de l'¡")'lIl'.i¡,,.›'2l]l_`|2 + Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de liiiƒütlƒlliüü,
alterados pelos Decretos nã 3.693, de 2fl;'12ƒ2l]_Dll e nã 3354, de Do JD-i¡'2llli 1, Decreto nã 5.~i5D, de
31 ,F D5,l`2l1ii5 e tem como subsidiaria a Lei nã 3.666, de 21¡'D6{1fJ93 e alteraçoes- posteriores - Lei de
Licitações, da Lei n'ã£.D?Ei, de l.1l;'D*i¡'199{l - Codigo de Defesa do Consumidor. Decreto nã 6.2D4¡'D'?, Lei
Complementar nã 1 _3 de 14 de dezembro de Elltlfi, Lei Complementar nã 14? de Ei? de agosto de Zi] 14,
Lei Federal nã 155¡2ü1o. de 2? de Dutubro de 211116, Lei Federal 12.-fldll de ll? de julho de Êlli 1 que altera
o titulo vil-A da Clansolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposiçf:-es estabeldcidas no presente contrato.

ctaiusota seouoea - oo oujero
2.1 - Constitui objeto deste Contrato a contratação de prestação de serviços de locação
_ - 4 em conformidade com os requisitos e condiçoes do edital e seus
anexos, em virtude do processo fracassado de pregão presencial nã. PP-l]f11ƒ2D1El-SEDUC, que
passam a fazer parte deste instrumento, independentemente de transcrição.

._ _.

ELÀUSULÊ. TERCEQRÀ - DO PREÇO

3.1- A CCIN TR.1lT.flil~lTE pagará ã CD`N'i`RA'l`.ã«D!i pela execução do objeto deste contrato, refere nte ao valor
mensal de R$ - [ ], perfazendo o valor global de P-.$
_ _'¡, sujeito as incidências tributárias normais.
nxssrun Ptanmpa oe veeçosj.

_ ~_ «_ -_ __. _ -__ __ ~I_ ~l. _ __ __ __ '__ ‹_'_ I* -7 'I_ '_ __ ‹I_ 4. ' 4? Jr `I_ Édiv. João de Almeida, 591 - Centro - EEF' 53.970-DED - Iharetamn - CE
CNPJ: 23.‹-14-1\.l5fl[l.I"lIl`l'lil. -35

ri_ Hfi.“-_-
oãü

..-

ãsem
_§_'-tz



É-'Ãüb1. _;-..¬f-',,._ 'iili-ã¿'^
. .__7f" I

_ covsnno na oivicnou. os 1e.tnsr`.uu.i. *Ê-.
__ __ ‹I“ J* __ _. ‹_ _ __ __. __ ' _ _ '_ _ _ 4_ _ __ __ ~_ _I -_

*\.

¬_.-¬-I'

cuiusuta ouiurra - pa victoria no conriurro
4.1- D Contrato terã vigência de ___[ j meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 6D
[sessenta] meses, nos oíasos previstos de acordo com o art. 5? e incisos da lei Federal nã. Ei.6 66,-W113, e. com
vantagens a Prefeitura* l'-'lu nicipal de ibaretama. na continuidade do Contrato, podendo ser alterado,
exceto no tocante ao seu objeto.
4.1.1. ri Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
4.2. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
4.2.1. A Contratadaesiieja suspensa de licitar e impedida de contratarcom a i4.dministração. nos termos
do artigo ST, inciso Iii,ida Lei nã 3.666, de 1993, ou tenha sido declarada iniddnea para licitar ou contratar
com a .administração Éública, enquanto perdurarem os efeitos;
4.2.2. :li Contratada mantiver. em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
4.2.3. il. Contratada não concordar com a eliminação. do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que jãgtenham sido pagos ou amortisados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.3. li. prorrogação deícontrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

cuiusota ounrra i os route os aeconsos
5.1 - .es despesas deciirrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçameritãria nã.: _ - _ _: elemento de despesas:

- ¬ , com recursos diretamente an'ecadados ou transferidos da
Prefeitura lllunicipai ide lbaretama, consignados no Drçamento de 2ü__.

CLÂIJSULÉ. SEKTÀ - PO REA] IJSTJEMENTO DE PREÇO E DO EEEQIJILIBRIO ECON OMICO FIN .MECEIRO

6.1. Será-admitido oi reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a li! [doeei meses. desde que observa do o interregno minimo de D1 [um] ano, mediante
a aplicação do indiceiliiaciooal de Preços ao Consumidor amplo [lPCA]e,.-'ou o disposto na Lei nã El.666_i'93,
art. 65, §1ã. '
6.2. O interregno minimo de 1 juin] ano sera contado:
a. Para o primeiro réajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Paraos reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido oii preclus o.
6.3. D prazo para fa Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente ã data que se completou o cômputo do interregno mínimo de U1 {_un1] ano, ou na data do
encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prato acima lixado, ocorrerá
a preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigênoia do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so podera ser pleiteado apos o
decurso de novo lnlzerregno minimo de D1 [um] ano, contado na forrua prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada _ deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito 'futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divuigado o novo indice, sob pena de
preclusão. |
6.4. Os novos valories contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas .observando-se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o computo do intercegno minimo de D1 [umi ano;
b. Em data futura. idesde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão dos profximos reajustes futuros;

_-¿'-If' L fitfãm Ê W l'¿. _._¬,,, _ .ge 5% ez-1,.
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6.5. A. decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 39 [trinta} dias. contados a
partir da data da solicitlição da Contratada.
o_o. Gs reaiustes serão formalizados por meio de apostilamento. exceto quando ooincidirem com a
prorrogação contratual; caso. em que deverão ser formalízados por aditamento ao contrato.
5.? - Quaisquer tributoa ou encargos legais criados. alterados ou extintos. bem como a superveniê-ncia de
disposiçoes legais. oii na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis. porem _de
conseqüências incalcutàveis ou impeditivos da execução do ajustado. ocorridos apos a apresentação da
proposta. de comprovada repercussão nos preços contratados. implicarão a revisão destes.-otijetivando a
manutenção do equiliprio economico-financeiro' inicial do Contrato. em conformidade com u art. E5.
parágrafo ll. alinea "d"ida Lei n.'2 B.oofi;'93.

cuiusum sírrnna -íon rotina os vaoaaisnro
?.1. CI prazo para pagamento será de até Iii] [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal;'Fatura pela Contratada.
12. CI aga mento somente será efetuado apos o "atesto”. pelo servidor competente. da Nota-Fiscal,J'f-`aturall _
apresentada pela Contratada. que conterá o detalhamento dos serviços executados.
?.2.1. U "atesto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal,"Fatura apresentada pela
Contratada com os seiviços efetivamente prestados.
'?.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal,¡Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação.
ou. ainda, circunstântia que impeça a liquidação da despesa. o pagamento llcará pendente até que a
Contratada providençie as medidas saneadoras. Nesta hipotese. o prazo para pagamento iniciar-se-á apos
a comprovação da regularização da situação. não acarretando qualquer onus para a Contratante.
14. Será efetuada azretenção ou glosa no pagamento. proporcional á irregularidade verificada. sem
prejuízo das sançoeqícahiveis. caso se constate que a Contratada:
'¡f'.^l›.1. Não produziu _s resultados acordados:
14.2. Deixou de execiitar as atividades contratadas. ou não as executou com a qualidade minima exigida:
T5. antes do pagamento. a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contçatada. devendo o resultado ser impresso. autenticado. e iuntaclo ao processo de
pagamento.
lo. U pagamento sdra efetuado por meio de Clrdem Bancária de Credito. mediante deposito em conta
corrente. na agênciaáe estabelecimento bancário indicado pela Contratada. ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
TJ. Se rá consideraclp como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
IB. A Connatantellvnão se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que po entura não tenha sido acordada no contrato.

c1Áustn.a oitava - oa risotuzapio E oa suaconraztrapio conrturruai.
5.1 - Pt fiscalização do contrato dar-se-a nos termos do art. 6? da Lei Federal 8.1566 de 1993. sera
designado represeotante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e ƒou serviços. anotando em
registro proprio ttidas as oconvfincias relacionadasa execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
E1 - .itfiscaiizaçãq não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. inclusive perante terceiros.
por qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfoiçoes técnicas ou victos redibitorios. e. na
ocorrência desta. rião implica corresponsahilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. de
conformidade conf o art. 'Fil da Lei Federal nf' B.6oo¡"93 e suas alteraçoes.
3.3 - Ú representante da administração anotarã. em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução doocontrato. indicando dia. mes e ano. bem como o nome dos funcionários ã regularização
eventualmente ei-ozolvidos. determinando o que for necessário á regularisação das falhas ou defeitos
observados e encarninliando os apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis.|
É Ar É _. 41 I e- I. el: 4* «Ir Í* I. AI. :És í -_ _I__ __ 4. «-7 ‹I_ `-_ -_ É| dv. .loio de ñlmclftla. 591 - Centro - CEF o3.*.l"l'l}-IIIÚU - lbaretama - EF.
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8.4- Fl sul:-contratação dão altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária
perante a Contratante. I
8.5 - às siibcontrataçoels porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
8.5- il Proponente vencedora da licitação. poderá subcontratar os serviços; ot:-ieto deste certarne, ate o
limite admitido pela Êldministração. com a anuência prévia da Gestora do Contrato. e em pleno
cumprimenta do art. 'F2 da Lei E.6ñd;"93 e suas alterações;
8.? - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inahilita da.
8.3- Fl Contratada deilerá solicitar formalmente a Prefeitura lvlunicipal de Ibaretama os pedidos de
subcontratação. com ds quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
'exigidos nos documenëi; de habilitação.
5.9 - Qualquer suhcon tação somente sera possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal de
lbaretama, que exigirá, contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado. mediante a
apresentação de 'todas os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Freieitura
Municipal de iharetama;
8.9.1-Da solicitação pçevista no item acima. constará expressamente que a empresa contratada É a unica
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada. pelo faturamento em seu exclusivo
nome. e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação;
3.111- Cl contrato ñrdiado entre a Contratada e a Suhcontratada sera apresentado a Prefeitura Municipal
de lharetama. que poçlerá obietar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou enseiar
responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
El.1EI.1-Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CDN'l'l¡LaTPlDn É a .única responsavel por
todos os serviços executadas pela Suhcontratada. pelo faturamento em seu exclusivo nome. e por todos
os demais eventos qde envolvam o objeto proposto desta licitação.
5.11 - Em hipotese iaenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da C(}Ti'l`RnTPzl~lTE com os-
suhcontratados.
8.12- Fl CüH'i'Rz6.Tal\iTE reserva-se o direito de vetar a utilização de suticontratadas por razoes tecnicas
ou administrativas. 1

culusuLa. nona pas rnrnaçoss E sancoss aorzumsraarlvas
9.1. Comete iniraçãq administrativa. nos termos da Lei ng 1111.5211, de 213132.alicitanteƒlidiudicataria que.
no decorrer da licitação:
9.1.1. Não assinar o ' ontrato. quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;
9.1.2. apresentar ddízu mentação falsa;
9.1.3. Deixar de entšegar os documentos exigidos no certame;
9.1.4. Não mantiveda sua proposta dentro de prazo de validade;
9.1.5. Comportar-sd de modo inidüneo;
e.1.s. cometer azuis.-z seen;
9.1.2. Fizer declaração falsa;
9.1.3. Ensejar o retardamento da execução do certame.
9.2. .ll licitante,F adludicatária que cometer qualquer das infraçiies discrimioad as no subitem anterior
iicará sujeita. sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal. às seguintes sanções:
a. Multa de até 19%?? idea por cento] sobre o valor estimado dois] itemis] prejudicado{s} pela conduta do
licitante:
b. Impedimento dd licitar e de contratar com a adzmnistração Pública. pelo prazo de até cinco anos;
9.2.1. Fl penalidadd de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
9.3. As infrações sanções- relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão. previstas no
Termo de Referênçia.
9.4. il. aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que
assegurará o contlƒaditdrio e a ampla defesa. obserrandose o procedimento previsto na Lei ni 8.566. de
1993.
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9.5. .fi autoridade competente. na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator. o- caráter ` ducativo da pena, bem como o dano causado a ƒidministração. observado o
principio da proporciolfalidade.
9.6. As multas serão repolltidas em favor da Contratante. no prazo máximo de ill [dez] dias. a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. ou. quando ior o caso.
inscritas na Divida ati Ja e cobradas judicialmente.
9.2. as sanções aqui pttšvistas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas. cumuiatlvame Ite. sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ccáosum oácuua - nas oentoaçõss oo conrnxranrs
1111 - A Contratante se obriga a proporcionar ã Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual. consoante estabelece a Lei ni i3.oo6,l`93
e suas alterações posteriores;
1il.2 - Fiscalizar e acoinpanbar a execução do objeto contratual;
111.3 - Comunicar ã Íontratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual. diiigencia _ do nos casos que exigem providências corretivas;
111.4 - Providenciar od pagamentos ã Contra tada á vista das Notas Fiscais,F Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Comp etente.
1lZi.5 - Fornecer combfustiveis e lubrlficantes para o pleno funcionamento dos veiculos.
111.6 - Utilizar proiissjonais devidamente habilitados [motoristas]. para execução dos serviços.

CLMJSIJLIL DEClMJl._ÊPRIHElI?U\ - DBHIGáÇÍ.lES DA. CÚNTRÀTADIL
I

11.1 - Executar o ofieto do Contrato de conl`ormidade com as condições e pra-aos estabelecidos neste
Edital e. no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual. em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
1 1.3~ Providenciaraámediam correção das deficiências eƒou irregularidades apontadas pela Contratante;
11.4 - Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões ate o limite fixado no § 1°. do
art. 55. da Lei n° fi›.E›f:E›..f93 e suas alterações posteriores;
1 1.5 - Ficar responsavel pela substituição dos veiculos. no periodo de no máximo illi [seis] bo ras. qua ndo
os mesmos apresentarem algum tipo de problema [tt':cnico,foutros].
11.6 - llesponsabiiixar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar
funcionários eƒ ou bj-ins da CON TR11TãDFl. da CUl*lTRA'i'FtNTE ou terceiros. veriiicados em decorrën cia da
locação dos veiculos, objeto deste certame.
11.? - Eesponsabjlizar-se civil e penalrnente por todo e qualquer dano que venha causar a
CDNTRÉTÀNTE ouia terceiros. por ação ou omissão. em decorrência do fornecimento dos serviços. não
sendo a Ci] NTRATÁNTE. em |1en buma hipótese. res pon sável por danos indiretos ou lucros cessantes.
11.El - Ficar respojsável pela manutenção. reposição de peças e pneus para o pleno funcionamento do
veiculo a ser locad 1;

El.ÃUSUL.Pi I}ÉCIll'!jll. SEGUNDP1 - DA l¡l.ESClSâÚ EÚNTRATUJIL

12.1. .A Prefeitura É-iunicipal de Ibaretama poderá rescindir o contrato. independentemente de qualquer
interpelação judicial ou extraludicial se a contratada:

a] Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 [quinze] dias. contados a partir do recebimento
da ordem de inicid _dos serviços;
b] Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c] Não cumprir o cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d] Cometer relteridos erros na execução dos serviços;

_ '__ I_ _ _ _ _I_ _ ~`_. _ _-__ _-_ ~_ «_ _ '___ __ _ _I_ `-_ ~I_ 4_ I* '_r _ `-_ AI. :| .-tv. João :lc almeida, 592 - Centro - CEF 63.919-ililü - Ibaretama - CE
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e] -Eeder ou traiisferir.¡ no todo ou em parte. a prestação de serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
E1 Entrar em concordam.. falência ou dissolução. ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de
seus dirigentes.
12.2. Declarada a rescisão conn~atuaI em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior.
a contratada receberá çiiclu sivarnente o pagamento dos serviços executados e recebido. ded uaido o valor
correspondente as multas porventura eiristentes.
12.3. Não caberãa con_'t|'atada indenização de qualquer espécie seja a que titulo for. se o contrato viera
ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas.
12.4. independentemente do disposto nesta clãusula. o contrato podera ser rescindido por livre decisão
da Prefeitura Municipal de lbaretama. a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indeiiiaação a' qualquer titulo. garantindo-ilie apenas. o pagamento dos serviços
executados e devidamjente recebidos.
1.2.5. Amigável, por adordo entre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente. reduzidala termo no processo licitattirio. desde que iiaja conveniência da Administração;
12.6. Emcaso de rescüão prevista nos incisos lili e liilil doart. 'IB da Lei ng Ei.6oEi,.›'93. sem que haja culpa
do CUNTRATÀDD. s'ei'á esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados. quando os houver
sofrido.
12.'?» Us procedimentos de rescisão contratual. tanto amigáveis. como os determinados por ato unilateral
da Conn-atente. serão formalmente motivados. assegurado contraditório e a ampla defesa. mediante
prévia e comprovada' intimação da interessada para que, se o desejar. apresente defesa no prazo de li]
(dee) dias úteis. contados de seu recebimento e. na hipotese de desistir da defesa. interpor recurso
hierárquico- no praatfi de.-J5 [cinco] dias úteis. contados da intimação comprovada da decisão rescisória.

coiusoca necinaitsncslaii - na rnauuc 1-: os couaurção

13.1. as licitantes deixem observar e a contratada deve observar e fazer observar. por seus fornecedores
e subcontratados. sej' admitida subcontratação. o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação. de contratação e de execução do objetocontratual. iiara os propositos deste item. definem-se as
seguintes práticas:
ai “prática corruptaip oferecer. dar. receber ou solicitar. direta ou indiretamente. qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de seividor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) "prática frauduIei1ta": a falsificação ou omissão dos fatos. com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de esecjição de contrato:
c} “pratica conluiad`a": esqueinatizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes. com ou sem
o conhecimento de epresentantes ou prepostos do orgão licitador. visando estabelecer preços em niveis
artificiais e não-corlpetitivos:
d] “prática coerciiiiia": causar dano ou ameaçar causar dano. direta ou indiretamente. ãs pessoas ou sua
propriedade. visando influenciar sua participação em um processo iicitatorio ou afetar a execução do
contrato. I
e] "pratica obstrunifa":
{'t] destruir. falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes doÍ organismo financeiro muitilateral. com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegaijües de prática prevista neste subitem:
1.' 2] atos cuja intejção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral prum ver inspeção.
13.2. Na hipotese de financiamento. parcial ou integral. por organismo financeiro muitilateral. mediante
adiantamento ou iieembolso. este organismo impura sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica. para a
outorga de conn-atos financiados pelo organismo se. em qualquer momento. constatar o envolvimento da
empresa. diretamfente ou por meio de um agente. em práticas corruptas. frauduientas. conluiadas.
coercitivas ou oiistrutívas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.

í ~__ 4- ~I7 ‹- É. -. I -_ ‹__ 4I U7 _- ‹I__ em -fl_ ‹__ ‹-7 2 ‹__ C '_ _ 4L AíI av. João de almeida. 591 - Centro - CEP o3.9"ltlz-Iiüli - ilniretama - CE.
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13.3. Considerando os propositos dos itens acima. a licitante vencedora como condição para a
contratação. deverá coiicordar e autorizar que. na hipotese de o contrato vir a ser financiado. ein parte
ou integralmente. poi|' organismo financeiro multilateral. mediante adiantamento ou reembolso.
permitirá que o organismo financeiro ez'ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o
local de execução' do cdntrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e á execução do
contrato.
13.4. Pi contratante. ga ` antida a prévia defesa. aplicará as sançoes administrativas pertinentes. previstas
em lei. se comprovar envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas. fi-ajudulentas. conluiadas ou coercitivas. no decorrer da licitação ou na execução do
contrato ñnanciado 'por organismo financeiro multilateral. sem prejuizo das demais medidas
administrativas. crimiiiais e civeis.

ctáusuts. oiicniot ouatrra - oo roao
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de ibaretama - Ce. para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Eontdato não passíveis de solução pela via administrativa. renunciando as partes a
qualquer outro por mpi: privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim. por estarem lustos e acordes. apos lido e luigado conforme. as partes assinam o presente
instrumento. em iJ3 [tres] vias de igual forma e teor. perante D2 [duas] testemunhas idoneas que tambem
o assinam. para que seus jurídicos e legais efeitos.
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ÀNEKD III

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇAÚ

Paeaãu Pafisamclaij. Ns-= _________

äfinàme

P. empresaƒPessea Física . inscrita na {1NP1ƒCPF all' , com sede
, declara, sub as penas da lei. que atenderá às exigências de Edital nn que se

refere a habiiitaçãq juridica. qualíñcaçãu té=::ni'ea e ecenñmíce-financeira. e que está regular
perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social. FGTS e a EH DT.

_ . , de _ , de 2 E1__

làšsiaatura, nome e número da identidade de declarante]

.29
_l"'z
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ANEXO IV

_ TOS SUPERVENIENTESbectaaaçae ea ra

PReaãe Paesfiaeias ea _______

' scrita no ENPUCPF ri.” cem sede' existem fatosA empresafiessea Fisica ________.1n.enas da Lei. que até a presente data In
` ' ' ` ` da ehrigatnriedade dedeclara. snb as p

P :esse Llcitaterzn, ciente________----f
' ` 'I 'ta ãe ne presente rnimpeditwes para sua hatn 1 ç

ências posteriores.declarar ncnrr ,

__. de_ _de 2II]_.

fflassinatura, nt:-me e númern da identidade da dee1arante}
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DECLARÀÇÃD NGS TERMÚS DU INCISO XXXIII DO ARTIGO 79 DA CF

À empresa _ ._ A ENPI nfi ____________.- com sede à
_ declara. em atendimento ao previsto no edital do Pregão Presencial nfl

'PREGÃD PRESENCUÉL NP . que não possui em seu quadro de pessoal empregado
menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre e de 15 [dezesseis] anos
em qualquer traballio.

A de_ de 2ü__.

[assinatura e identificação do responsavel pela empresa] Z

DES.: Se a empresa possuir mennrde 16 [dezesseis] anos. na condição de aprendia. desde que
maior de 14 [quatorze] anos. deverá declarar essa condição.
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DECIARAÇÃQ DE ENQUADRÉMENTÚ EM REGIME DE TRIBUTAÇÃÚ DE
MIEBÚ EMPRESÀ UI] EMPRESA DE PEQUENU PORTE

il. empresa _ ¿ 4 CN PLÍMF ng _________o com sede ____________o
Declaro [amos] para todos os ñns de direito. especificamente para participação de licitação na
modalidade de preáão, que estou [amos] soh o regime de microempresa ou empresa de pequeno
porte. para efeito dd disposto na Lei Complementar ng- 123. de 1.4 de dezembro de Züllfi. alterada
pela Lei Complementar n° 14?. de U? de agosto de Züífl e Lei Federal ni' 155ƒ2il1E. de 2? de
outubro de 2'-315.

J _ de de 2ü__.

=[Assinatura. nome e Número da Carteira de Identidade dd Declarante]
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l
Prezados 5enl1_;ores.

Tendo examinaclo o ÊEclitaI supracitado. apresentolamos] a presente proposta para a prestação de
serviços de Í . em conformidade com a Lei nf! 1ll.52ll_¡[l2. com aplicação subsidiaria da lei
El.E›66ƒEl3. com o Edital mencionado. e com as planilhas de preços e condiçoes abaixo.

ileclaramos que. apdd a emissão dos documentos relativos à habilitação preliminar. não ocorreu nenhum
fato que nos impeça de participar da mencionada licitação.

assumimos o comprdmisso de 'nem e fielmente executar os serviços cotados nesta proposta caso seiamos
vencedorfes] da presente licitação.

Dados para elaboração da proposta comercial.

1. it Proposta de Pileços deverá ser apresentada em ill. [uma] via original. na lingua portuguesa,
salvo quanto as oapÊ|'essñes tecnicas de uso corrente. redigida corn clareza. sem emendas. rasuras ou
entrelinhas. devidamente datada. assinada e rubricacla todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente. contendo.
1.2 - Fl proposta de preços deverá conter os seguintes elementos:

a] Nome. endešreço, CNP] e inscrição estadual ou municipal. se pessoa jurídica. se pessoa fisica.
endereço e ii'1.-CPF;

b] Ntlmero do Pregão Presencial:
c] Descrição dp oiileto da presente licitação. em conformidade com as especitlcaçiies contidas no

.llneso I [Especificações dos Serviços] deste edital. havendo desacordo com o item solicitado a
empresaƒpdssoa fisica estará desclassificada do certame;
Preço unltàlrio e total. por item e valor global do' lote. em moeda corrente nacional em algarismo
e por extenso. apurado ã data de sua apresentação. sem inclusão de qualquer encargo financeiro
ou previsãd inflacionãria. Nos preços propostos o licitante deverá declarar expressamente que
em seus prl=:ços estão incluidos. além do lucro. todas as despesas e custos. como por exemplo.
transported. tributos de qualquer natureza e todas as despesas. diretas ou indiretas. relaciona das
com a locadão do obieto da presente licitação;

e] Ds preços dos veiculos com as mesmas especificações inseridos na Proposta de Preços deverão
ser iguais. para cada tipo de tlfeículü. para tddfls D5 itenfi CID lcrtfl.

fl indicação do nome e número do banco. agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
g] Prazo de validade da proposta não inferior a 6ú[sessenta] dias;
li] Sera necessario cotar todos os itens do lote;

Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência. sob pena de aplicação das
punições previstas na Cláusula - "DaS Sn.NÇÉlES aDl~lil~llSTllãz'l*lllAS".
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Proponente: z
Endfl reçu: _ |
'-.Falar Global da proposta: R$ _____ [ 1
E-'aiiciade cia Prnpuslía: Í _[ }
Prazo de execução: E L ] meses
Dadas Bancárias: `
CNP]

Assinatura/Carimbo do Proponente
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exlsremzm na víneuad eMPaEeaTic|e ema e Municipio nanecmaaçãu na IN ieàaerssm.

; _, pnrtader[_a]. de RG n° e CFF 11° ________,
` ocupante de carga de daEu,

residente e demic§iiadn[a] a _______s
" ` 'crita cam n CNP],z'Í_`.PF ne' .cemempresaƒpessda fis1;:a__________._› ms

` declare para as devidas ñns que não tenho ¡¡g_;fl;|y¿'|1_I¿Í¿|_Ç_l¿l9sede a __________.__›
gmyrggafiáldgngphgmãnaplzem com a Prefeitura Munzcâpaš de Iharetama.

, dei de 2ü__

ASSINFLTURH DD DEELÉRHNTE

HT] À Dealaraçãu quan
ca su.

` do de empresa. será para te-dos as sócias da mesma {SEPdR.àDAMEN'l'E]. se for a
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ANEXO IX

:MÚDELÚ DE FIC!-Lã DE EREDENCIAMENTD

M{lDI-LLIDPJJE: Pregãd Presencial 119 _____

ÚBIETD:
espeeificaçaes e quantitativas previstas na ane:-ia I - Terma de Referêneiada Edital.

_ _ aearda cam as

LICITANTE }

NUME DE Fä.NTà5lñ:] l
I1_ _

CNP] HIPF: Í 1
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[assinatura e identificação da responsável pela empresa} _
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